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REF. PROC. N' í2712024
REQUERENTE: SECRÉTARIA ÍÚUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO
EMENTA: Te.mo Aditivo de Vâlor: aplicâÉo da Lei Federal n'.8.666/93. AprovaÉo
de Minuta de Termo Aditivo.

PARECER JURíDICO í23I2024-CPUPGÍII

I- REL,'rÓR/,O

1.1. Trala-se de pÍocedimento administrativo. iniciado através de expediente,
protocolizado em 06 deiunho de 202,1, subscrito pela Secretaria Municipal De Obras

e Urbanismo solicitândo ,ormalização de Termo Aditivo.

'1.2. Os autos foram encaminhados a esla Consuttoria Juridicâ, da solicitaÉo
de teÍmo aditivo ao Conlrato n". O112124IPMAAP. cujo objeto é a ContrataÉo de

empresa especializada em servaços de implantaçáo de ateno sanitáÍio no municipio dê

Alto Alegre do Pindaré - MA sendo assim, a SecretaÍia solicitante requer a
prorrogaçáo do prazo por 04 (quatro) meses, ainda vigente.

É o relatóÍio. Passamos a opinar.

II - ANÁLISE DA DEMANDA

DA POSSI DO PR VIGÉNC
BLICA.

NTO ELO
ÍEEMS TIGO

PÍ.Íêiiurr iluniciprl d. Àllo Al.ar. do Pindrra U1
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A definição de contrato feita de uma forma sucinta e clara é um aclrdo de

vontades licitagfirmado por duas ou mais pessoas na coníormidade da oÍdem jurídica

vigente, com a finalidade de lransferir, modificâr' adquirir ou extinguir relaçóes de

cunho patrimonial.

A ilustre doutrinadora Maria Helena Diniz conceíua contráo como sendo 'o

acordo de duas ou mais vontades, na confoÍmidade da ordem juridicá, destinado â

Àiüu.e""t uma regulamentação de inteÍesses entre a§ partes, com o e§copo de

adquiÍiÍ, modificar ou eíinguir relaçóes iurídicas de natu.eza párimonial"'[.{

No mesmo sentido dita Silvio de Salvo Venosa que trata de contratos como

sendo 'uma relaÉo juridica lransitória de cunho pecuniário, unindo duas ou mais

pessoas, devend'o úma (devedo0 realizar umâ prestaçáo à outra (cÍedoo' A

;êsponsabilidade que afloÍa no descumprimento, materializando-se no patrimô19-do

IL DA LEI FEDERAL N".8.666i93.
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dêvedor quer-nos parecer que náo integra o âmago do conceito do in§tituto, embora
seja fator de vital importância".lltl

Os contratos adminisirativos, no Brasil, são regidos pelas normas e principios
do direito público, que apenas atenuam as regras do direito privado supletivamentê.

Segundo Hely Lopes Meirelles, contrato administrativo é "o aju§te que a
AdministraÉo Pública, agindo nessa qualidade, firma com o particLllar ou oulra
entidade administrativa para a consecuçáo de objetivos de interesse público, nas
condiçóes eslabelecidas pela própria AdministraÉo Pública".lljl

Assim sendo, todo contrato, seia público ou privado, segue alguns princípios
basilares, tais como o contrato íaz iei enlÍe as partes e deve ser cumprido o pactuado
integíalmente, sendo quê paía a administraçáo pública esses princípios sáo mitigados,
já que a lei autoriza a rescindir unilatêrâlmente o contrato. Ambos princípios que dizem
respeito à obrigatoriedade do que fora convencionâdo entre as partes pacluanles

No que lange acerca da máximâ do pacta sunt seNanda, ou sêja, o contrâlo
deve seÍ cumprido e as pades devem honrar o que foÍa pacluado a qualquer custo
atualmenle encontra-se em papel de menor rêlevância no contêxto jurÍdico social com
o advento da teoria da imprevisáo prevista expressamente êm diversos diplomas
legais.

Clarividente que a teoria da imprevisáo é amplamente aceita no que tange aos
contÍatos administrativos tanto na doutrina, quanlo na jurisprudência dominânte. No
mesmo sentido, acorda Hely Lopes l\4eirelles, "quando sobrevêm eventos novos,
extraordináÍios, imprevistos e imprevisíveis, onerosos, retardadores ou impeditivoa da
execuçáo do contrato, â parte atingida Íica liberada dos encargos originários e o ajuíe
há que ser revisto ou rescindido, pela aplicaçáo da teoria da imprevisáo, provinda da
cláusula reóus s,c starl,bus, nos seus desdobramentos de Íorça maioÍ. ca§o fortuito,
fato príncipe, fato da administraÉo pública e interferências imprevistas".lryl

A lei em fulcÍo, lei 8666/93 trata desía alte.açáo do§ contratos administrativos
pela administraçáo pública e a necessídade da aplicaçáo da já existente e consagrada
teorja da imprevisão atos contratos administrativos em face de eventuais, imprevisiveis
ê supeÍvenientês mudânças que possam ocoííer no contêxto sócio polilicÔ e

econômicos em que foi @alizado o contráo administrativo acima de tudo alheios a
atuaçáo das partes pactuantes.

Segundo Íeza o artigo 57 em seu parágrafo primeiro da lei sub./udice, ao§

entes da administraÇáo é permitido que se íaça a alteraçáo unilateÍal dos contratos
administrativos, inclusive ao que tange a data de entrega das me.cadorias.

'Art 57. A duraçáo dos corlrafos regidos por esta Lei ficará
adstrita à vtgência dos respectivos créditos orçanentáíios,
excelo quanto aos elatívos:

§ 19 Os prazas de iníc:to de êtapas de execuçáo, de conclusáo
e de entreeê adniten prorrogaÇáo, nanüdas as
cláusutas do contrato e assegurada a manutençào
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equilíbrio econônlcg-ftnancaro, desdê que ocalra algun dos
seguintes motlvo6, clevtdêmente auluados em procêsso:

ll - supeNenáncia de ,aÍo excêpc,onal ou ianprcvislvel,
êstrânho à yonteale das partes, que allÉrc
lundamêntalmehte as conalíções clê execução do contratoi'

No caso concreto a obra náo foi executada no prazo anteriormente estipulado
em virtude de supostos íatos supeNeniêntes, êskanho à vonlade das partes, Íalo eíe
que aherou fundamenialmente as condiçóes de execuÉo do contrato, de acordo com
a documenlação da Empresa e PaÍecer do Setor de Engenharia.

It - DtsPostTtvo

3.1. Ante aos falos expoíos e análise jurídica realizada, enlende-se por opinar
neste parecer que é legalmente possivel o Ordenador de Despesas auto.izar pleito
requerido, qualseja, íormalizaçáo do primeiro termo aditivo ao Contrato n". 011/2024
(prorrogaçáo de prazo execuÉo). Nesse sentido, aprovamos â Minutâ de Termo
Aditivo anexado nos autos pela CPL, eis que a mesma se enconlía amparada pela Lei
Federal 8.666/93.

É o parecer sub censura.

IV - ENCAMINHA[,!ENTo

4.1. Encáminhem-se os autos ao Ordênador de Despesas para conhecimento
do presente Parecer Juridico, bem como autoÍizaçáo para o pleito solicitado por
parte da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo

Aho Alegre do Pind l\,!A 19 dejunho de 2023.

nicipal

Notas
lLlDiniz, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro, 3'volume, p. 30.
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Ilul Meirelles, Hely Lopes. Diíeito Administráivo Brasileiro. pp.201 e segts.
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